
Dualismo e harmonia: a  propósito do caso Apinayé

Ob d ep  J osé T rindade-S ehba

Pretendem os neste breve com entário tecer algum as considera
ções em torno  do livro Uvi M undo D ivid ido1 do antropólogo Ro
berto Da M atta , com o objetivo de assinalar e d iscutir algum as idéias 
básicas a í ccntidas, as quais articu lam  um a proposta teórica e fu n 
dam entam  um  ensaio de análise da sociedade Apinayé. Nosso co
m entário  incidirá assim, logo de começo, sobre a problem ática do 
dualismo  ta l como o au to r a aborda a propósito do sistem a por ele 
examinado.

Antes de d ar-lh e  início, reflitam os um  pouco sobre as dificulda
des da ta re fa  a que nos propomos. P arece-nos que não  apenas a 
im portância, m as tam bém  a n atu reza  complexa das colocações de 
Da M atta  justificam  um a ten ta tiv a  de as clarificar; todavia, ao 
dispor seu livro, com este fim , face ao espelho da  crítica, tem os 
consciência de que a em presa não é tão  simples: o ta l espelho m uitas 
vezes nos a traiçoa, e oculta sob a m iragem  ind is tin ta  de nossos pró
prios lemas e interesses teóricos a  visão das teses enfocadas (ou 
an tes desfocadas por efeito do prejuízo m ais ou m enos consentido).
O risco existe, m as nem  por isso devemos abster-nos da reflexão 
e do ju lgam ento; o dever prim ário  do crítico, o da pertinência, dei
x a rá  de a figu rar-se  um  ideal inatingível, segundo esperamos, se t i 
vermos certa  cau te la  em não dissociar do seu quadro conceituai, do 
contexto de suas preocupações e das suas m etas específicas o t r a 
balho em exame. P a ra  isto, cum pre a inda  que assum am os de form a 
clara  e consciente a  nossa perspectiva, resistindo o quanto  puderm os 
a  sobrepô-la à do au tc r. Enfim , se não h á  receita  que nos im unize 
de todo con tra  os equívocos de leitura, ou os erros de avaliação,

i DA MATTA, Roberto. Um mundo dividido. Petrópolis, Vozes, 1976.
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pelo menos um a atitude  m ais prudente  nos ev itará  cair num a h i- 
percrítica  2.

Da M atta  relaciona o escopo de seu ensaio com as discussões 
que já  h á  algum  tem po (desde N im uendaju e Lowie a Fox e Lévi- 
-S trauss, en tre  outros) têm  suscitado os grupos Jê  do Brasil C entral, 
e em particu la r os T im bira Ocidentais. O foco dessas discussões cons
titu iu  sem pre a organização social dos ditos índios, que coloca d i
versos problem as aos estudiosos. Falou-se mesmo, no referido con
texto, de um a “anom alia Apinayé” — coisa que deu à  tribo  em. 
questão algum a notoriedade nos meios científicos, destacando-a das 
demais Jê  do Norte. A anom alia cifrava-se no fa to  de terem  os 
Apinayé, segundo N im uendaju, um a sociedade m arcada  pelo carac
terístico  dualism o tim bira, m as com um  sistem a m atrim onia l pres- 
critivo a quatro  grupos e um a regra  de descendência paralela. A 
pesquisa de Da M atta  perm itiu -lhe rever e corrigir os dados de Ni
m uendaju  de modo a  resolver a “anom alia”, dissipando-a: a  cor
reção veio com a  descoberta de que inexistem  ai grupos corpora- 
dos exogâmicos, e em bora a term inologia de parentesco em  vigor 
seja do tipo Crow-Om aha nem  por isso h á  linhagens m a tri ou p a- 
trilineares en tre  os índios estudados; com pletou-a a  verificação de 
que as “m etades” Qáê) dos Apinayé têm  um a im portância  básica 
apenas no plano “cerim onial” ; e a de que um a fluidez notável assi
na la  a  m anipulação dos esquemas classificatórios de parentesco n a  
mesma sociedade.

Com base em seus achados, buscou ainda o antropólogo cuja 
obra discutim os propor um a in terp re tação  do caso dos T im bira Oci
den ta is que perm itisse dem onstrar a  in tegração dos mesmos no con
ju n to  dos Jê, pôr a m anifesto  as correspondências en tre  o esquem a 
básico por meio do qual eles organizam  sua sociedade e os em pre
gados p a ra  isso pelas dem ais tribos de sua  fam ília lingüística. N ota- 
-se, com efeito, que Da M atta  faz constan te  referência  aos estudos 
de J. C. M elatti, T. T u m er e J. C. Lave realizados, respectivam ente, 
en tre  os K rahó, K aiapó e K rikati, e a sua p rópria  experiência com 
os T im bira Gaviões; que se apóia nesses e noutros traba lhos (em 
preendidos no decurso do Harvará  — Central Brasil Research Pro- 
ject, dirigido por David Maybury-Lewis) p a ra  o desenvolvim ento de 
sua análise do problem a Apinayé; e que, fundando-se  nos resu l
tados de sua pesquisa, propõe um a in te rp re tação  áo dualismo Jé-

2 Cf. RAMOS, Alcida Rita. “O mundo unificado dos Apinayé ou o mundo 
dividido dos antropólogos”. In: Anuário antropológico/76.
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Tim bira -r-_ ou, de um  modo m ais geral, de característica fu n d a 
m enta is das sociedades Jê. R efletindo sobre este quadro d e .conjunto, 
aliás, o au to r esboça um a proposta m ais am pla ainda, e pertinen te  
à análise de esquemas de organização social em vigor em vários 
grupos de diversas cu lturas: referim o-nos às suas colocações acerca 
dos sistem as Crow-Om aha, que, a  seu ver, ordenam  term os e a t i
tudes com base num  princípio de disjunção (im plem enta-o a  cor
respondência nestes casos estabelecida en tre  os fa tores “passagem  
de gerações’’ e “separação de sexos”). A proposta se articu la  a um a 
crítica do “form alism o” vigente (outrora, pelo menos) nos estudos 
antropológicos de organização social e parentesco, estudos onde os 
a rran jo s  Crow -O m aha “foram  sem pre vistos como resultados ou ex
pressões de princípios sociais únicos” — ora efeito de “elos ju ríd i
cos determ inados pelos sistem as unilineares de descendência”, ora 
subproduto de certas regras m atrim oniais (v. obra com entada, p. 249; 
é óbvio que o caso Apinayé desm ente estas hipóteses). Da M atta , 
pelo contrário , de form a decidida apóia a  tese de que ditos a r ra n 
jos refletem  an tes o a firm ar-se  de “princípios m últiplos, onde re 
lações sociais n unca  contam inam  o sistem a social in tegralm ente.” 
(cf. ibidem ).

E sta tom ada de posição se correlaciona ao enfoque amplo do 
dualism o em geral “como um  m étodo que perm ite un ir as partes  
in tegrantes de um  sistem a a ltam ente  dividido” (locus cit.; grifo nos
so). No que tange aos Apinayé, em p articu lar, insiste o au to r em 
que o fenôm eno em questão de modo nenhum  se acha  associado 
a um  regime m atrim onial exogâmico que de form a necessária re 
sultasse “no casam ento  com a  prim a cruzada b ila teral e num  certo 
tipo de term inologia de paren tesco”, m as vincula-se, em  definitivo, 
“a um a certa  concepção do m undo” (p. 243). P a ra  bem  com preen
dermos o procedim ento analítico  e o sentido das teses de Da M atta  
devemos, pois, levar n a  devida conta sua advertência  de que cum pre 
re ligar o estudo das organizações dualistas à  análise das ideologias 
nativas; segundo ele, o dualism o inscreve-se, inclusive, no quadro 
das concepções aborígenes (aliás, não  vemos como contestá-lo  neste  
ponto). Daí que confira em seu estudo ta n to  relevo ao exam e dos 
“modelos de e p a ra  a realidade” — como d iria  G eertz (1966) — em 
vigor en tre  os indígenas estudados. Desde nosso ponto de vista, en 
tre tan to , não  é m uito exato dizer-se que Da M atta  se a tém  à  a n á 
lise da ideologia “pela ideologia”, ou que lhe confere um  privilé
gio excessivo. (Ramos, 1977, p. 264). De fato , constitu i seu principal 
escopo o de “explicar as in terrelações en tre  a  teo ria  e a p rá tica  
social Apinayé” (p. 27); em conseqüência, o modo como se adap-
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fram e m anipulam  esquemas ordenativos e princípios explanatórios 
diversos no delinear-se de pau tas de in teração  e de estra tég ias po
líticas etc. vê-se por ele enfocado, conquanto não exam inado de um a 
fo rm a profunda e exaustiva. Em todo caso, o estudioso pelo menos 
esboça, a p a r tir  deste ponto, um  exam e dos aspectos dinâm icos da 
sociedade Apinayé; e se adm itirm os que linhas significativas de con
duta, instâncias fundam enta is da praxis social aí se definem  a t r a 
vés do referido processo de m anipulação contínua de critérios e con
ceitos, terem os de reconhecer a  pertinência  e mesmo o ca rá te r ine- 
ludível do questionam ento das representações assim  ‘utilizadas’ ou 
‘trab a lh ad as’ pelos indígenas, bem  como o dos fa to res que as to r 
n am  suscetíveis disso.

M as passemos a  um  ponto chave. Ao fundar a análise da pro
blem ática do dualism o no exame da ideologia nativa, Da M atta  faz 
estender-se o conceito em  causa de form a notável. Não se tra ta  
m ais de um  princípio de organização social, apenas, m as de um 
esquem a operan te  em todas as dimensões da cu ltura , base lógica 
onde assen tam  tan to  os seus edifícios “teóricos” quanto  o seu re 
pertório  de modelos e pau tas  de ação.

Por ou tra  parte , segundo logo se percebe, o dualism o assinala
do se recap itu la  ou ‘desdobra’ de form a significativa. Temos, no 
caso Apinayé, operando em p a r um  dualismo concêntrico  e um  dua
lismo diam etral (os conceitos derivam  de Lévi-Strauss, 1967); o p r i
m eiro é hierarquizante, o segundo com plem entar; m as está claro que 
a  concorrência de ambos cabe descrever-se como um a in stânc ia  p r i
m eira’ da  perspectiva dualista.

O ra, a  form a como os dois tipes de dualismo em vigor no mesmo 
domínio a í se articu lam  deve tam bém  ponderar-se. Da M atta  pro
cede neste ponto de acordo com o sugerido por Lévi-Straus. Assim, 
conform e sua análise, certas relações sociais, graças ao pressuposto 
de um  con tinuum  fisiológico a em basá-las, ordenam -se, p a ra  os Api
nayé, “no eixo de um  dualism o concêntrico — ou seja, no lim ite 
en tre  a  h ierarqu ia  e a desigualdade plenas e a sim etria  absoluta” 
(p. 246), deixando im plícito um  esquem a de fa to  tr iád ico 3 De um

8 Segundo diz Lévi-Strauss, 1967, p. 176, “o dualismo concêntrico é um 
mediador entre o dualismo diametral e o triadismo, e é por seu inter
médio que se faz a passagem de um ao outro”. Cf. Da Matta, obra co
mentada, locus cit. (p. 246): “É óbvio que, neste nível e com esta lógica, 
se pode facilmente institucionalizar um triadismo. No caso dos Apinayé 
e Timbira, é nesse eixo “natural” que se distribuem algumas relações 
sociais básicas e as classes de idade podem de fato ficar entre uma 
hierarquização que é complementada por uma simetria como demonstra 
o caso Canela”.
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ponto de vista dinâm ico, um  princípio disjuntivo é que perm ite a 
passagem  de um a a  ou tra  form a de ordenar, e as operacionaliza 
(é de ver que a disjunção m anifesta  m ais um a vez o regim e da 
dualidade). O alinham ento  sim étrico e o a rran jo  conform e o esque
m a concêntrico sem pre se opõem (Da M atta  chega a c ifra r esta 
oposição nos term os exem plares de um  confronto  en tre  um a ótica 
“m aniqueísta” e um a perspectiva “cris tã”); donde se faz necessário 
explicar bem  o modus operanãi do ‘princíp io’ referido acim a.

Antes, observemos que o ssgundo dos procedim entos ordenativos 
mencionados, conquanto te n h a  por modelo a relação periferia-cen tro  
pode, é claro, ab ranger as instâncias em que são dados dois ou m ais 
círculos concêntricos — cujas circunferências assinalam , cada um a, 
um conjunto a  ser d istin to  e h ierarquizado; então, obviam ente, não 
existem  apenas duas posições em confronto, e parece à prim eira vis
ta  ilegítim o fa la r em  “dualism o”. M as deve-se ponderar que a d i
visão em ta is  casos pode ser pensada como um a série de oposições 
repetidas ou recapitu ladas, ou quiçá o con traste  se faz sem pre en tre  
um domínio e não  m ais que outro. Da M atta  nos dá exemplo do 
emprego deste esquem a enriquecido quando nos expõe um a “rep re
sentação Apinayé do universo” (p. 65-67), W eltU ld  ilustrado, aliás, 
graficam ente (cf. p. 67) pela figura de quatro  círculos com um  m es
mo centro  (ideal; no m ais in terio r assinalam -se, inclusive, oposições 
“d iam etrais”) .

Mas voltemos agora ao ‘princípio de disjunção’. Este opera m a
nifestando a “b risu ra” — v. D srrida, 1973, p. 80 — en tre  cam pos so
ciológicos e se apóia num a tendência a  ob lite rar um a das possibi
lidades ordenativas segundo o ditam e das circunstâncias, o contex
to da praxis. Leva, assim, a que certos “traços d istintivos” se con
vertam  em “traços pertin en tes” e vice-versa, conform e as exigências 
da situação. ‘O bliterar’ não significa, por certo, ‘suprim ir’. Tudo se 
passa, antes, como se por um  jogo dialético em que os mesmos 
elem entos a lte rnam  nos papéis de “fo rm a” e “fundo” se modificasse, 
de acordo com um a perspectiva pragm ática, a G estalt da sociedade 
e a feição m odelar das pau tas  de conduta  estim adas “gram aticais” 4 
em seu âmbito.

Temos assim, portan to , a lte rnativas de classificação (ou, em te r 
mos m ais genéricos, de com-posição) de ce rta  form a equivalentes, 
em bora com prom etidas com o modo pelo qual se polarizam  as re la- 
çées sociais no universo estudado. Da M atta , com efeito, sugere que

* Usamos aqui o termo “gramatical” no mesmo sentido “chomskyano” 
em que o emprega Da Matta, na seqüela de Goodenough, 1969.
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a  escolha por vezes se correlaciona a  inj unções lógicas do enfoque: 
se é necessário um  confronto  en tre  term os considerados p er se op ta- 
-se pelo a rran jo  sim étrico; caso se ponderem , todavia, as relações 
en tre  eles, apela-se à  noção de h ierarqu ia  (cf. p. 102; notem os ape
n as qus um a ta l  escolha im plica num a coextensividade dos crité 
rios ou esquem as). Mas o ponto não chega a  ser desenvolvido.

Segundo parece, em  sua leitura, as duas form as de dualismo 
Apinayé se contrapõem  de m aneira  ‘sim étrica’, pelo m enos num  
plano conceituai e no delinear-se de certas tá ticas  de ação (como 
base de a lte rna tivas cabíveis de a lin h am en to ); m as tam bém  é dado 
o rdená-las num  esquema “concêntrico” de acordo com os domínios 
onde prevalecem : de um  lado o “dom éstico” ou “periférico”, dentro  
de cujos lim ites os vínculos entre os atores se estabelecem  com 
base n a  idealização de um  continuum  fisiológico, e onde predom ina 
a  ordem  h ierarqu izan te; de outro a  esfera “pública” ou “cen tra l”, 
campo assinalado pela tram a  dos laços “sociais” ou “cerim oniais” 
e pela vigência da  sim etria.

O estudioso m ostra  a inda  que n a  vida de um  indivíduo Api
nayé, no curso de sua socialização, ele como que progride, em  pas
sos regulares, de um  a outro  dom ín io5. A passagem  é gradual, pois, 
e de certa  m aneira  ilu stra  o sh iftin g  de um  tipo à m odalidade opos
ta  de a rran jo s dualistas. Vejamos a  prim eira  e tapa: conferir nom es 
en tre  os indígenas estudados equivale a a filia r a  “m etades” ceri
moniais. Segundo explica Da M atta  (p. 121; os grifos são seus):

Assim, após a ênfase inicial nos genitores, nas relações de 
sangue e nos membros da família nuclear ( . . . )  há um des
locamento ou transferência de ênfase para os aspectos socio
lógicos da paternidade (com os irmãos ão mesmo sexo ão pai 
e da mãe senão enfatizados como pais adotivos e arranjadores 
de nomes) e, finalmente, depois da transmissão de nomes, outro 
deslocamento para uma pessoa situada fora da família nuclear, 
numa categoria marginal: um geti ou tui-re 6 (os nominado- 
res). A saída de uma criança do grupo nuclear, portanto, é 
feita de modo gradativo ( . . . ) .

Temos, pcis, um a á rea  “dom éstica” e ou tra  “pública” n a  qual 
Ego ingressa por via dos nom inadores; m as en tre  elas se coloca 
um a esfera in term ediária  “juríd ica  e política, sem i-pública (ou se- 
m i-ritua l) e tam bém  sem i-dom éstica”, a dos arranjadores de nomes.

o O que não significa, evidentemente, que se fecham para ele os domínios 
assim “ultrapassados”.

6 geti =  PP, Pm, iM, MiP. 
tui = mm, mP, iP, elm. Cf. Da Matta, obra comentada, pp. 179-80.
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Na m edida em que se avança nestes ‘estágios’, “am plia-se o grau 
de form alização das relações ( . . . ) ,  vai-se de relações m arcadas pelo 
sangue p a ra  realizações tip icam ente sociais” (cf. ibidem ). A nom i- 
nação afilia  um  sujeito  a  um a das “m etades” de na tu reza  cerim o
n ia l cham ada K olti e Kolre; todavia, os Apinayé tam bém  se dividem  
em ou tras do mesmo tipo (as Ipôgnotxóine e K rénotxó ine) onde in 
gressam  por meio do estabelecim ento de laços de am izade form aliza
da, que conectam  um  indivíduo jun ior  a  um  senior. A escolha dos 
amigos form ais de um  Ego incum be tam bém  a seus pais adotivos 
(pam  e nã k á a g ), ou seja, à  m esm a classe de pessoas que lhe a r ra n 
ja  nomes, e se situa  n a  ‘esfera in te rm ed iária ’ an tes referida. O am i
go senior escolhido, ou krã-geti (recíproco =  p á -krã ), deverá ser 
sem pre um  krã-geti do pai adotivo do sujeito  (no caso de Ego fe
m inino, a krã-ged i será  a  filha  da  krã-gedi de sua m ãe ado tiva^. 
Assim se traçam , como n o ta  o au to r (p. 139-140), duas linhas,

Uma constituída de um homem e seu filho, transmitindo 
a outra, também constituída de um homem e seu filho, direitos 
de pertencer a um grupo cerimonial quando as duas linhas 
entram em contato por meio dos laços de amizade formalizada,

Todavia, justifica-se  bem  a hesitação  com que ele fa la  em “li
n h as”, pois, conform e argum enta, estas não  a tu am  à  m aneira  de 
grupos corporados, e por o u tra  p a rte  constituem -se de pessoas que 
se localizam de fa to  em “m etades” d iferentes, além  de que religam  
pais e filhos adotivos. Com a afiliação às “m etades”, acrescenta o 
au to r (p. 140),

há uma ênfase nos amigos formais mas uma separação dos 
pais e filhos adotivos ( . . . )  pela incorporação nos grupos ce
rimoniais. Assim as relações pai-filho adotivo ficam segregadas 
em benefício de outra relação social.

Vence-se aqui um a e tap a  decisiva n a  ‘progressão’ de que vimos 
falando, pois “enquanto  a  nom inação a inda  se situa nos lim ites teó
ricos da paren te la  b ila te ra l [e apenas transcende o âm bito da fa 
m ília nuclear] o amigo form al fica teoricam ente situado fo ra  dela” 
(p. 150). Por outro  lado, nessa a ltu ra  o sujeito passa a relacionar-se 
com a to talidade da  aldeia.

Cabem aqui algum as observações. Da M atta  afirm a várias vezes 
que o domínio onde as pessoas se ligam  por laços estim ados “de 
sangue” (a esfera “dom éstica” cujo centro  é a fam ília nuclear) orde
na-se  pelo esquema hierárquico, m as a sim etria  vige no campo do
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‘■'público”, n a  área  “cerim onial”. No en tan to , quando com para os 
tipos de relações que se estabelecem  por via da nom inação, de um 
iado, e, de outro, por in term édio da am izade form alizada, ca rac te
riza as m etades Ipôgnotxóine e K rénotxóine, constituídos desta  ú lti
m a m aneira, como grupos assim étricos — por oposição às K olti o 
Kolre “sim étricas”, a  afiliação às quais se obtém  com o recebim ento 
dos nomes. Com efeito, os Ipôgnotxóine  se definem  como “gente do 
centro  ou p á tio ”, os K rénotxóine  como “gente da  casa ou periferia" 
e o ingresso nesses grupos é facultado por um a institu ição que v in
cula pessoas de classes de idade diferentes, com o predom ínio dos 
seniores sobre os juniores m uito bem  m arcado. D a M atta  de form a 
explícita caracteriza  o dualism o subjacente ao o rdenar-se destas 
ú ltim as “m etade” como concêntrico, e o que articulo  os grupos cha
m ados K olti e Kolre  como diametral. (Aliás, ele acusa tam bém  um a 
re la tiva  preem inência dos K olti, que detêm  certas prioridades rituais, 
sobre os Kolre, ditos seus seguidores — em bora ofereça em seguida 
m u itas razões em apoio de sua afirm ativa  da equivalência dos m en
cionados ‘segm entos’). E stá claro que a idéia de um  predom ínio 
absoluto do dualism o sim étrico n a  esfera “cerim onial” fica assim 
com prom etida. Mas o estudioso busca confirm á-lo por outros argu 
m entos. À p. 247 afirm a:

Não é possível dizer-se que alguém seja mais ou menos 
membro de um par de metades. Um pessoa é «u não é membro 
destes grupos. E esses grupos são vistos como simétricos, e 
como tendo o mesmo peso social.

Por contraste, assevera tam bém  (p. 246):

Quando os Apinayé ordenam o mundo social por meio das 
ligações substantivas entre as pessoas ( . . . )  penetra-se num 
universo regido por gradações. Existem pessoas com o mesmo 
sangue que eu, e os que têm sangue diferente do meu em maior 
ou menor grau. Deste modo, o continuum  fisiológico permite 
uma hierarquização de relações sociais ( . . . ) .

Em prim eiro lugar, não estam os seguros de que gradação e h ie
rarquia  se equivalham  sempre. P a ra  que se lhe possa a trib u ir  o ca
rá te r  hierarquizado, um a gradação tem  que ser m arcada  de algum  
modo bem significativo e te rm in an te  — ou seja, por meio de ‘m a r
cas’ que não  se diluam  com facilidade. (O ponto  não  é tão  crucial: 
o m áxim o que podemos dizer aqui é que o au to r usa um term o 
de form a m uito elástica). J á  quanto às “m etades”, pslo que Da 
M atta  expõe a seu respeito, elas não  são sem pre  e desde qualquer
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ângulo  vistas pelos Apinayé como sim étricas. Por outro lado, e de 
acordo tam bém  com seu testem unho, ocorre a dupla filiação tan to  
aos grupos K olti e Kolre  quanto  aos Ipôgnotxóine  e K rónotxóine: a 
um  indivíduo assim  é dado ser m em bro ta n to  de um a quanto de 
outra  ou de um a ou de outra  “m etade” em cada par. Se pertence 
a  duas “m etades” com plem entares (no sentido estrito  do term o), 
de acordo com suas conveniências e com a ocasião pode desligar- 
-se de um a delas — e religar-se  à m esm a, quiçá, em c ircu n stân 
cias diversas. Tal ‘pertinência’ não cabe estim ar-se, pois, decisiva, 
indubitável e ‘p lena’.

Com algum as dúvidas deveremos volver, po rtan to , à  nossa ques
tão  sobre os processos articuladores que viabilizam  os dois tipos de 
dualismo n a  sociedade Apinayé, segundo Da M atta. Mas é neces
sário que evitemos a  todo custo “je te r  l’e n fa n t avec l’eau du bain’’, 
como dizem os franceses. A obra que com entam os é m uito rica. Aliás, 
um a coisa m erece ser logo no tada: o au to r de Um M undo Dividido 
com freqüência, pelo menos aí, com bina um a abundância  de idéias 
e de intuições lum inosas a  um a argum entação  precária, de modo 
(para  o crítico, sobretudo) bastan te  pertu rbador; acresce que às 
vezes é im preciso em dem asia. Tomemos alguns exemplos. À página 
168 ele a firm a: “Pode-se dizer ( . . . )  que a classificação social Api
nayé é um  fa to r dependente de alinham entos da vida social e sua 
d inâm ica”. J á  à  página 173 assevera:

. . .  neste sistema de classificação, os termos não são aplicados 
a grupos sociais, mas a campos ou esferas de relações sociais. 
É o campo que é definido com precisão e não as pessoas ou 
grupos que nele podem estar operando.

Aqui correm os o risco de confundir-nos, pois em vista desta ú lti
m a asserção não fa ria  m uito sentido, realm ente, declarar que a 
classificação social depende de a linham entos individuais. (Cf. Ramos,
1977, p. 269). Mas um a le itu ra  m ais a te n ta  perm ite depreender do 
contexto que no prim eiro caso Da M atta  fa la  de instâncias con
cretas do proceder classificatório (do uso de um  código) e no se
gundo da classificação enquanto  sistem a (há aqui um a diferença 
análoga à  que os semiólogos e lingüistas estabelecem  en tre  signo- 
-tipo  e signo-evento, ou en tre  língua  e fa la; cf. Pierce, 1932 e To- 
dorov, 1972).

Chamemos a inda  a atenção p a ra  o u tras  passagens cujo con
fronto, à  prim eira  vista, acusa um a grave incongruência. O au to r 
afirm a à  p. 152 que
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o mecanismo fundamental dos grupos cerimoniais Apinayé é 
um mecanismo que evita a duplicação de laços sociais. Em ou
tras palavras, acrescenta, relações que são importantes num 
domínio não se repetem quando se passa de um domínio a 
outro neste sistema social.

Na página 167, todavia, lê-se: “ . . .  duplicação de laços sociais 
é um  fa to r tão  comum e n tre  os Apinayé que estou inclinado a crer 
que ela é p a rte  e s tru tru a l de seu sistem a de relações.” De novo, o 
recurso ao contexto facu lta  o esclarecim ento. Na frase  por nós des
tacad a  da pág ina 152, a pa lav ra  “duplicação” tem  um  sentido di
verso do que o au to r lhe a trib u i no outro trecho  citado aqui logo 
a seguir. Ao enunciar aquela sentença, Da M atta  tin h a  em m ente 
as trê s  ‘esferas’ de que falam os: a “dom éstica”, cingida aos lim ites 
da fam ília nuclear, a “in te rm ed iária” (da paren te la ), e a “pública” 
(ou, em term os m ais amplos, o vasto domínio que em m uitos sen
tidos transcende os an terio res). Vamos cham á-las, p a ra  m aior fa 
cilidade, I, II  e III. Vimos como, p a ra  o au to r discutido, em cada 
um a destas ‘áreas’ (de certa  form a percorridas a  modo de etapas 
no processo de socialização dos Apinayé), as relações en tre  o su
jeito  e um a determ inada categoria de a tores têm  um a im portância  
crucial. A linhando as ta is  categorias e os respectivos domínios, en 
contram os: I  — genitores; I I  — pais adotivos; I I I  — nom inadores. 
Designemos agora o sujeito  im plicado como S, e cham em os aqueles 
a  quem o ligam  os laços nodais em causa de A, B, C. Quando Da 
M atta  nos fa la  em um  “m ecanism o que ev ita  a duplicação”, quer 
dizer apenas o seguinte: os vínculos B -S  não são recapitulados em 
II; C substitu i B, como B  substitu i A, em bora B  “in troduza” S  em 
III. Ou ainda, e generalizando: os term os (os conectivos) que servem  
de “m ediadores” num  dado campo sociológico não funcionam  assim 
nos demais, onde se vêem substituídos por outros — que com eles 
se acham  em correspondência m etafórica. Na seqüência do p a rá 
grafo, Da M atta  deixa bem  claro este pensam ento:

Se os genitores são fundamentais quando o indivíduo nasce, 
eles deixam de ser básicos na esfera jurídica do sistema (são 
os pais adotivos, como vimos, que devem resolver disputas); 
e se os pais adotivos são mediadores como arranjadores de no
mes e como defensores da criança nesta área, eles são secun
dários quando se trata da incorporação nos grupos cerimo
niais Kolti/Kolre, feita pelos nominadores. O mesmo ocorre 
em relação aos amigos formais e às metades Ipôgnotxóine e 
Krénotxóine.

234



Voltaremos a inda  a este ponto, que é m uito im portan te . V eja
mos agora o significado da palavra “duplicação” no contexto de 
que extraím os a segunda cita. Nessa a ltu ra , o estudioso refere-se 
sim plesm ente à possibilidade de escolha en tre  a lte rna tivas de clas
sificação de, e de relacionam ento com, outros a tores defrontados 
pelo sujeito  no cenário do cotidiano — possibilidade dada de form a 
m ais ou menos constan te  ao T im bira O cidental pelo seu sistem a. 
Às páginas 166-167 Da M a tta  exem plifica bem este princípio.

A “incongruência” acusada revela-se, desta form a, apenas a p a 
ren te . É claro que o equívoco poderia ser evitado; mas, repitam os, 
a  precipitação do crítico pode aqui ser m uito d an in h a : “il ne fa u t  
guère je ter  V enfant avec l’eau ãu bain”. A m esm a ponderação se 
nos exige em ou tras passagens, onde Da M atta  argum enta  de fo r
m a p recária  idéias notáveis e im portan tes achados. Q uando fala, 
por exemplo, n a  inexistência de linhagens en tre  os Apinayé, expli- 
ca-o com razões m uito válidas e ou tras sem o m enor peso. Ora, 
sabendo nós que com dem olir as colunas falsas de um  edifício assen
tado  em ou tras e sólidas p ilastras nunca  o deitarem os por te rra , 
não  temos motivo p a ra  ta m a n h a  perda de tempo. Pouco m enos do 
que isso rep resen ta  obstinar-se num a pesquisa das “incongruências” 
de um a obra, afinal, valiosa sob tan to s  aspectos.

Mas focalizemos de novo o problem a que aqui m ais nos interessa.
O dualism o concêntrico é vigente, segundo vimos, num  d e te r

m inado campo social, e o sim étrico noutro ; m as en tre  esses poios 
h á  Uma área  de transição. Falam os num  “princípio disjuntivo” que 
opera não só oferecendo a lte rna tivas de a linham ento  aos Apinayé, 
m as ainda, de certa  form a, perm itindo-lhes a rticu la r os esquemas 
ordenadores em causa. A “disjunção” se correlaciona com um  m e
canism o ‘obliterador’, por assim  dizer; as possibilidades classificató- 
rias e as relações p reteridas num  dado in stan te  não se suprim em  
nem  se anulam : to rnam -se  virtuais, digamos, podendo ser a tu a liz a 
das em ou tras circunstâncias. Põem -se “en tre  parên teses”. Deve 
ainda acrescentar-se  que esta v irtualidade é corroborada e quali
ficada por um  critério  que a to rn a  aferível: o conjunto  do que se 
coloca “en tre  parên teses” e cabe a tu a lizar ordena-se num a escala 
de m aior ou m enor im inência. O m áxim o de im inência obriga, evi
dentem ente, à  atualização. Da M atta  fa la  em “gradação” p a ra  re - 
ferir-se  ao critério  aludido; m as como usa o mesmo term o p a ra  
refe rir-se  ao a rran jo  hierárquico ou concêntrico, a rrisca-se  aqui o 
leitor a um  equívoco. Pois nesta  a ltu ra  lidam os com um  princípio 
m uito m ais geral: de fato, tan to  quanto os “laços de sangue”, as
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“relações cerim um oniais” são passíveis de se organizar p a ra  o su
je ito  em um a dada situação num a ordem  de im inência (variável, por 
c e r to ) . Por exemplo, se não h á  overlapping  en tre  as m etades, posso 
d irig ir-m e a  alguém  como a um  m em bro da m esm a que eu, consi
derando um  par, ou da oposta, considerando outro, etc. Procederei, 
então, de acordo com m eus interesses ou com a perspectiva d itada 
pelo contexto. No caso dos vínculos ditos “substantivos”, a ordem  
será  apenas m ais fixa, ou m enos instável, graças ao sentim ento  de 
um  continuum . (Isto não significa, todavia, que os fa tores “contex
to” e “in teresse” devenham  neste caso desprezíveis). Se os “laços 
de sangue”, em princípio, podem estabelecer-se en tre  o sujeito e to 
dos os outros m em bros da sua aldeia ou tribo, eles são ineludíveis 
no âm bito da  fam ília nuclear, e tan to  m ais facilm ente obliteráveis 
quanto m aior se to rne  a d istância estim ada a p a r tir  deste centro.

Mas vamos adiante. A existência de um a esfera  (e etapa) de 
transição  en tre  os ‘polos’ ordenados de acordo com os dois p rinc í
pios da hierarquia  e da com plem entariedade, bem  como o postu la
do da d iferença — e correspondência — dos m ediadores, apon tam  a 
outro rum o n a  pesquisa do modo pelo qual os ditos princípios se 
correlacionam . Explicamos o ta l postulado, em term os genéricos, da 
seguinte m aneira: os elem entos que servem de m ediadores num  dado 
campo sociológico não funcionam  assim  no im ediato, m as vêem-se 
substituído por outros, que se acham  p a ra  com eles, por suposto, 
m i m a  relação m etafórica. Consideremos, p. ex., os term os genitorer, 
e pais adotivos (e os nexos que ligam  a um  su je ito ). Cabe dizer 
que o genitor está p ara  o elem ento a  quem gerou, no plano da 
fam ília nuclear, como, n a  esfera jurídica, logo a seguir, o p a te r 
p a ra  o mesmo indivíduo, a ele “sociologicamente” filiado. R econhe
ce-se aqui o esquema da an a lo g ia 7: h á  um  nexo m etoním ico en tre

genitor pater
os term os alinháveis num  eixo vertical [------------, ---------  ], nexo

genito filho (adot.)

traduzível num  caso como geração, noutro  como filiação; e um  elo 
m etafórico en tre  os situáveis para le lam ente  num  eixo horizontal (ge
n itor  e pater, gênio  e filho  adotivo). Mas sucede um a coisa n o tá 
vel: pater e genitor por sua contiguidade  são estru tu ra lm en te  equi
paráveis, de acordo com a lógica do sistem a, já  que o pai (ou mãe) 
adotivo (a) é sem pre um  sibling  do mesmo sexo do genitor (genitriz)
— e ainda, conform e é óbvio, o mesmo sujeito figura num  e noutro

i  Cf. MARANDA, 1971, e TAYLOR, 1977.
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p a r de relações como “gênito” e “filho”. A analogia se duplica, com 
o privilégio da m etoním ia. E sta  favorece, por assim  dizer, o desli
zam ento do indivíduo de um a posição m ais cen tra l a um a m ais 
periférica no mesmo campo.

No plano seguinte, logo quando se transcende o âm bito da fa 
m ília nuclear, a m etáfora , em vez, será privilegiada; a  continuidade 
"substan tiva” se in terrom pe m ais ou m enos en tre  nom inado  e nom i- 
nador, m as o nexo en tre  eles é descrito como de igualdade; n a  ótica 
Apinayé, são ambos, de certa  m aneira , a m esm a pessoa, em bora in 
divíduos diversos. Cham am -se, inclusive, de “cabeça m ais velha” e 
“cabeça m ais nova”. Nomes e papéis (associados com os nomes) 
configuram  a persona, a “m áscara  social”, como diz Da M atta ; por 
ou tras palavras, um a form a  vê-se nessa a ltu ra  im posta à substância, 
à m atéria  prim a do indivíduo, já  constituída.

Em term os m etoním icos, o nom inado  está a  um a distância  signi
ficativa do nom inador; m as se reaproxim a deste no eixo m etafó ri
co. O esquema da analogia se m antém  se raciocinam os em term os 
de posições re lativas dos term os im plicados: filiação, geração, no- 
m inação (e am izade form al) assim  se equivalem, pois gênio, filho, 
nom inado, amigo jun ior  se subordinam  de form a lógica a genitor, 
pater, nom inador, amigo senior. De fato, cada um  com seu p a r fo r
m a um  conjunto; m as a correspondência é indiscutível en tre  os 
m embros da p rim eira  série, tan to  quanto  en tre  os da segunda, q uan 
do pensam os no modo como as duas se correlacionam  (no conec
ta r-se  dos seus term os aos pares respectivos). No en tan to , vistas 
as coisas de outro  ângulo, está claro que nom inador-nom inado  se 
têm  por “idênticos”, do mesmo jeito  que os amigos form ais junior  
e senior se colocam em linhas sim étricas. A ênfase incide aqui so
bre o paralelism o e a sim ilitude.

A analogia é o ponto de encontro en tre  e m etoním ia e a m e tá 
fora. A m ontagem  dos dois planos organizacionais no sistem a Api
nayé, um  onde aquela predom ina, outro onde esta  se acentua, seria 
dada pelo postulado da ligação “analógica” en tre  domínios sociais. 
Parece-nos que Da M atta  orien ta  suas idéias neste rum o quando 
assinala (p. 156) que “Existem  ( . . . )  conexões gram aticais ( . . . )  in 
dicativas de funções m etafóricas e conectivas en tre  certos domínios 
de um  dado sistem a.” Os argum entos que aduz são pouco claros, e 
n ad a  conclusivos, m as é m uito digno de interesse o que ele sugere.

Por instan tes, chegamos a crer que p a ra  este au to r o código 
social Apinayé possui, como a linguagem , “dupla articu lação” 8 —

s Para o conceito de “dupla articulação” v. Jakobson, 1972 e Todorov, 
opus cit.
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e, pois, de certa  form a se superpõem , sem con tam inar-se  p ropria
m ente, os procederes ordenativos por cujo interm édio o sistem a, em 
cada ‘nível’, se organiza (em fim  de contas, os “laços cerim oniais”, 
tan to  quanto  os “de sangue”, in terligam  todos os m em bros do g ru 
po, de um  modo ou de o u tr o . . . ) .  Mas ao cabo (cf. p. 239) o estu 
dioso afirm a que no dito universo, como um  todo, a  ótica “m anique- 
ís ta ” predomina.

Foquemos agora m ais de perto  os ‘pólos’ diversam ente estru tu 
rados do m undo indígena que Da M atta  nos descreve. Ele os ca 
rac teriza  com recurso a  um a série de dicotom ias: privado/público, 
periferia  (casa)/cen tro  (pátio), cotidiano/cerim onial, laços “de san 
gue” (ou substantivos) /  laços “sociais” (ou “ritu a is”) , com m uni- 
ía s /e s tru tu ra , e, por fim , h ierarqu ia  (g ra d a ç ão )/s im e tria 9. Come
cemos pelos tipos de vínculos cu ja tram a  de modos d istintos cons
titu i a rede básica de relações em cada domínio.

De saída, advirtam os que ao fa la r em “laços cerim onais” o au to r 
não  está, de modo nenhum , ipso facto  privilegiando um a dim ensão 
da cultura, a ritu a l; ele no ta, aliás, (p. 89) que “a vida cerim onial 
Apinayé está em fran ca  decadência” ; m as nem  por isso, já  se vê, 
os critérios de divisão e organização social, os esquemas classifica- 
tórios cuja explanação ideológica e cu ja proposição, do ponto de 
vista indígena, se fundam  no quadro representativo  dos ritos e m i
tos, deixaram  de esta r em p lena vigência. Da M atta  usa, inclusive, 
como sinônimo de “cerim onais”, quando assim  qualifica “laços” ou 
“relações”, o term o “sociais”, entendido este num a acepção re s tr ita  
que o opõe à  locução “de paren tesco” (lato sensu ) ;  apela aqui tam  
bém  à ideologia nativa, que por um  lado descreve e reifica como 
um a conseqüência da com unidade de sangue os vínculos de um a 
espécie, e por outro  faz derivar do campo m ítico-religioso elos e 
form as de relacionam ento de um  tipo percebido como distinto. O 
fa to  de recorrer à  ideologia indígena não significa, evidentem ente, 
que o antropólogo a corrobora; pode ele pensar, como Leach (1972), 
que os ritos e m itos sim plesm ente explanam  as instituições em m en
sagens de alto  poder comunicativo.

Ao contrário  do que se possa im ag inar (Ramos, 1977, p. 264), 
Da M atta  fa la  bem pouco, de fato, dos ritos Apinayé, inclusive por 
que teve escassas oportunidades de observá-los no campo. Estas fo
ram  suficientes, todavia, p a ra  perm itir-lhe  opor as dim ensões cotidla-

9 O par natureza/cultura inclui-se também na relação: a maior proximi
dade da natureza caracteriza um domínio, como a mais plena afirmação 
da cultura o outro.
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no/cerim onial. P a ra  isso, é de crer que m uito m ais não fosse n e 
cessário.

D etenham o-nos a inda  em só m ais um a das dicotom ias acim a 
relacionadas. O au to r liga o sentido da  com m unitas  a um  domínio 
(o “privado” ou “periférico”, dos laços de sa n g u e ); e o de estrutura  
ao contrapolar (o “público” ou “cerim onial” etc.). Estes conceitos são 
expostos por T urner (1974) num a obra em que o mesmo tra ta  ta m 
bém  de lim inarieãaãe, e liga m uitas vezes com esta noção a de 
com m unitas. Mas seria dem onstrar profundo desconhecim ento das 
teses do referido antropólogo britânico  supor que a lim inariedade é 
um a condição sine qua non  p a ra  a  situação de com m unitas; afinal, 
ele afirm a exatam ente o contrário  (v. p. 133 da sua obra já  citada, 
por exem plo):

Repito o que disse anteriormente: a liminariedade não é 
a única manifestação cultural da “communitas”. Na maioria, 
das sociedades há outras áreas de manifestação, facilmente re
conhecidas pelos símbolos que se agrupam em torno delas, e 
pelas crenças a elas vinculadas ( . . . ) .

Torna-se necessário adverti-lo  p ara  que não  procurem os pelo 
cam inho errado o sentido da proposta de Da M atta.

“U nidade e com unicação substan tiva” (p. 245), com unhão p res
suposta de um a m esm a substância  en tre  os m em bros de um a fa 
m ília nuclear, identificação profunda, m arcada, inclusive, com o 
absolver-se, por instâncias, das d iferenças en tre  categorias de atores 
(cf. ibidem: “distinções de sexo e idade são canceladas por meio 
de regras do abstinência  de alim entos e com portam entos (os re s
guardos)”) constituem  as no tas principais que levam Da M atta  a 
qualificar como um a ideologia de com m unitas  a  m aneira  Apinayé 
de pensar o domínio em causa. Notemos apenas que a idéia de 
com m unitas em  grande m edida contradiz a de h ierarquia . Ao apon
tá-lo , verificam os m ais um a vez que este últim o conceito, n a  obra 
com entada, parece de modo m uito estrito  cingir-se ao de gradação10. 
Por outro lado, n ad a  se nos m ostra no m undo Apinayé m ais c la ra 
m ente expressivo da  com m unitas  e seus valores que a conduta ritu a l 
algo ‘carnavalesca’ e ‘anárqu ica’ dos K rénotxóine  — face aos Ipôg- 
notxóine  que, opondo-se-lhes nisto em p erfe ita  sim etria  de atitudes, 
parecem  d ar um tácito  testem unho do compromisso com a estru tu ra .

io o  reparo cabe mesmo que não pensemos, segundo Dumont (1966) ensina 
a evitar, “hierarquia” como implicando necessariamente “desigualdade”.
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A oposição das m encionadas “m etades” explana-se, n a  mitologia, 
a través de seu relacionam ento  com os heróis Lua e Sol e a  gesta 
de cada um. Conforme sugere Da M atta, cabe dizer aue os feitos 
do prim eiro traduzem  um a ‘tendência  en tróp ica’, m as sim ultanea
m ente  dinâm ica e produtiva, n a  constituição do sistem a do univer
so, enquanto os do segundo refletem  o operacionalizar-se do p rin 
cípio oposto, da ‘neguentropia’, do equilíbrio e da regularidade ‘es
tá tic a ’. Como é o próprio cósmos que está em jogo no debate destas 
forças, explica-se a re la tiva  preem inência conferida pelo pensam ento 
m dígena ao fa to r ‘ordem ’ (evidenciam -no os privilégios iniciais de 
Sol e as prioridades dos que com ele se a linham ). Mas este pensa
m ento não  deixa, por isso, de reconhecer a evidente necessidade da 
an títese , a  im portância  do fa to r oposto; de modo que acusa tam bém  
a sim etria  das partes im plicadas. Por ta l  motivo, inclinam o-nos a 
pensar que a  ú ltim a palavra  da sócio-cosmo-lógica Apinayé não se 
profere em favor da sim etria  nem  da subordinação, da  com plem en- 
tariedade  ou da ccncentricidade, e não sobrepõe ao outro um  dos 
dois princípios; cifra-se, em vez, julgam os, n a  idéia da  harm onia
— entendido este últim o term o em seu étim o sentido, qus sintetiza 
os de tensão  e correspondência. “H arm ônico”, visto assim, é irred u 
tível a “com plem entar”, e inconfundível com “hierárquico”. Aliás, 
não  com preendem os como Da M atta  fa la  num a “dialética Apinayé” 
e classifica o referido sistem a com o rótulo de “m aniqueísta”.

Divisão e articulação  neste contexto são conceitos inseparáveis. 
Dissolver as antíteses, cortes e contrastes em nome da unidade sig
nifica apenas, como Hegel ensinou, m ergulhar nas trevas daquela 
noite da  qual ele fa la  no Prólogo da sua Introdução à Fenomenologia  
Pura: a  cega noite em que “todas as vacas são p re ta s” (ou os gatos 
pardos, p a ra  o traduzirm os um  pouco m ais dom éstica e vernacular- 
m ente).

Em todo caso, notem os que o au tor procede em suas análises 
com um  sentido m uito lúcido do escopo final das divisões lógicas, 
do conato un ifican te  que insp ira  os processos de classificação e orde
nam ento  por ele descritos ccmo ineren tes ao plano da organização 
do universo Apinayé. Da M atta  esforça-se, com efeito, por m ostrar 
como a sociedade estudada se constitu i num  m undo unificado  pela 
vigência de certos princípios es tru tu ra is  — que p a ra  isso não p re
cisam  reduzir-se a um  esquem a único. Não parece coisa fácil negar 
esta  possibilidade; dificílimo se afigura  contestar o in teresse ou a 
pertinência  de pôr a  m anifesto  as divisões in te rn as  de um  cosmos
— desde que se tenha , pelo menos, a idéia de um  cosmos. Muito 
sim plista será o leitor que dai in fira  um a acusação de insanável
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esquizofrenia fe ita  pelo antropólogo aos Apinayé — ou, e t pour cause, 
a conveniência de a trib u ir-lh e  o mesmo diagnóstico.

Mas passem os agora a um outro ponto, m uito im portan te , do 
livro de Da M atta : a  sua exposição da ideologia com base em que 
se reificam  os tipos de relações em vigor num  dos domínios (o 
“privado” ou “periférico”) da  sociedade Apinayé. Salientem os p ri
m eiro o interesse de m uitas das idéias en tão  expostas e a  agudeza 
da análise que o antropólogo realiza, por exemplo, das condutas de 
evitação em que o elem ento ‘sangue’ é crucial. Mas se não sobra, 
dúvida de que o exam e destes pontos lhe propicia um  fundam ento  se
guro p ara  o traba lho  de explanar aspectos im portantíssim os do sis
tem a focalizado, tam pouco pode dizer-se que o estudo do plano ideo
lógico em  causa chega a  com pletar-se; os exíguos lim ites do capítulo 
que Da M atta  dedica a ta l em presa não  perm item  satisfazer-se de 
todo o interesse suscitado no leitor. Todavia, fica claro p a ra  este 
que o au to r te r ia  m uito m ais a dizer-lhe a respeito do tem a.

É digna de destaque, no referido contexto, a discussão da dico
tom ia ‘e lem en tar’ kãbrô/m ekaron  (sangue/ “alm a”) . Não nos parece 
convincente a ten ta tiv a  do antropólogo de equacioná-los. Explicando 
que a  perda do prim eiro acarre ta , ou pode acarre ta r, conform e a 
quantidade, a  do segundo, e que o enfraquecim ento de um  faz d i
m inuir o outro princípio vital, segundo cs indígenas, ele com algum a 
pressa conclui (p. 86) que “a equação alm a =  sangue é plausível”. 
Mas isto não se pode conciliar com outros dados que aduz. Com 
efeito, segundo observa, do ponto de vista nativo o excesso de san 
gue to rn a  pesados em dem asia os hom ens, distanciando-os “do ideal 
m asculino de ligeireza e rapidez”. Ora, a escarificação dos neófitos 
e o fato  de se su jeitarem  os mesmos a um a dieta  (julgada, confor
m e se presum e, capaz de im pedir o referido excesso) não deve te r  
como objetivo ‘desanim á-los’, m as reconstitu ir um  equilíbrio ótimo 
en tre  os fa tores distintos. Podemos supor que por serem  conside
rad as m ais sangüíneas as m ulheres distanciam -se em certa  m edida 
da  perfeição assim  como a í é pensada — e dá-se com os Apinayé 
algo sem elhante ao que ocorria com os gregos (Aristóteles correla
ciona n a  m esm a base o m asculino com o ‘seco’, o fem inino com o 
‘Úmido’, em term os relativos, é claro; e, por outro lado, bem  de 
acordo neste ponto com a ideologia comum dos helenos, associa a 
areté, a ‘excelência’, com a m asculinidade. Liga-se isto com o que 
dizia H eráclito: “a m elhor alm a é a  m ais seca”).

Cabe deduzir apenas que o kãbrô  é visto como com plem ento n e 
cessário do m ékaron  do fato  de postularem  os indígenas que o san 
gue vertido a tra i as almas. A idéia de um a proporção a ser m an tid a
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infere-se, do mesmo jeito , de outros inform es significativos: o kabrô, 
dizem os Apinayé, contag ia  quem o derram a, pois se lhe adere: 
assim  um  assassino fica com m uito m ais deste elem ento do que 
pode conter, ou seja, do que a  sua alm a lhe corresponde — to rn a - 
-se suscetível, portan to , de carregar um a outra, a  da v ítim a . . .  Este 
é um  ponto que o au to r expõe m uito bem.

Em bora Da M atta  não o explicite, é lícito presum ir-se, com base 
nos dados por ele expostos, que vige en tre  os T im bira O cidentais 
um sistem a de idéias ‘cosmo-fisiológicas’ onde desem penham  im 
p o rtan te  papel os valores de seco e úmido, quente  e frio  (à p. 87 
este au to r correlaciona o frio  com o m e-karon, e tam bém  refere à 
crença de que a  cópula com a  m ulher m enstruada  to rn a  o corpo 
fraco e sem vontade, pois o sangue é quente). O antropólogo não 
explora, todavia, o vasto campo assim  aberto. Lim item o-nos, por
tan to , a  observar que um a análise m ais apro fundada do binário  
kãbrô/m ekaron  talvez perm itisse um a m elhor com preensão do que 
pode cham ar-se  de ‘hilem orfism o Apinayé’: referim o-nos deste modo 
à  distinção en tre  ‘substância’ e ‘form a’ como elem entos constitu 
tivos e fundam entais, assinalável, segundo Da M atta, no contexto 
das idéias na tivas acerca do apor-se da persona  ao indivíduo.

O utra  coisa vale a pena com entar agora. No mesmo capítulo, 
o au to r fa la  (com ce rta  brevidade) do modelo Apinayé de rep re
sentação da es tru tu ra  anátom o-fisiológica hum ana, e ilustra , inclu
sive, sua exposição com um  desenho de um  in form ante. Não se 
tem  a í o inventário  to ta l dos elem entos e sistem as que in tegram  
a estru tu ra  em causa (segundo a  percebem  os nativos), nem  a ex
planação com pleta e exaustiva desta. O com entário  de Da M atta  
neste  ponto se orien ta  de modo a  por a  m anifesto  um  aspecto bási
co da representação aludida, que lhe perm ite elucidar o ‘parâm etro  
fisiológico’ da ideologia indígena (sobretudo de sua sociologia). P a 
ra  proceder ao inventário  de que falam os, e a  um  exam e m ais pro
fundo e compreensivo do tópico, o pesquisador te r ia  de valer-se de 
técnicas bem  m ais sofisticadas, ta n to  n a  coleta quanto  n a  análise 
dos dados m uta tis m utanãis, a exemplo dos estudos que vem  desen
volvendo en tre  nós Ibánez-N ovión11 ). O desenho do in fo rm an te  a 
que Da M atta  recorre tem  todas as características de um  verda
deiro d iagram a; o antropólogo utiliza de form a m uito pertinen te  
este docum ento (para  bem  avaliarm os ta l  pertinência , basta  com
p a ra r  o dito esboço com a  figura à p. 170, representação de um

n  C f. IB Á N EZ -N O V IÓ N  et alii, 1978.
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nativo de seu sistem a de relações sociais); não comete, todavia, a 
ingenuidade de tom á-lo  como um a súm ula de anátom o-fisiologia 
Apinayé, algo assim  como um  Testu  tim bira. Por outro lado, sabe-se 
que, por m ais completo, um  esquema da  es tru tu ra  anátom o-fisioló- 
gica do hom em  segundo um  grupo dado a concebe não  corresponde 
ao conjunto  de suas percepções e representações sociais do corpo 
hum ano, nem  à  síntese de toda a sua simbologia de base ‘som ática’. 
D a M atta  utiliza, n a tu ra lm en te , outros inform es, quando fala, por 
exemplo, do simbolismo ligado à  orelha en tre  os Apinayé; a  ausên
cia desta  p arte  do corpo no m encionado desenho não desm ente em 
n ad a  o que diz a ta l  respeito.

P a ra  en cerrar nosso com entário, notem os que no livro ora dis
cutido a análise é deixada em  esboço em m uitos pontos, em bora o 
au to r m ostre que poderia to rn á -la  m ais ab rangen te  e ap ro fundá-la  
em m uitos sentidos; o projeto  da obra não  parece esgotar-se nela. 
O sentido crítico não fa lta  ao pesquisador: “o que falo da vida 
dos Apinayé aqui é apenas um a fragm ento  filtrado  de sua rea li
dade social’ , diz ele (p. 21). Mas com justiça  cabe assinalar-se 
tam bém  a  na tu reza  ‘to ta lizan te ’ de seu enfoque, que procura co
n ec ta r as várias partes  do sistem a em questão, referindo-as a  um a 
base lógica profunda. Seu estudo do problem a do dualism o não chega 
a  ser conclusivo; m as deve-se, po r outro lado, n o ta r  que este pon
to, n a  Antropologia de um  modo geral, figura a in d a  como obje+o 
de interm ináveis reflexões e controvérsias. Um dos m éritos de sua 
obra reside, pois, no alcance e no in teresse das questões que suscita.

A nosso ver, m ereceria discutir-se longam ente o modo como no 
dito livro se adequa o tipo de abordagem  ao objeto, no caso p a r 
ticu la r do dualismo. Num sentido, ao menos, a  análise de Da M atta  
é ‘dicotom izante’, fazendo contínuo apelo a  esquemas conceituais que 
se articu lam  em form a de binários (a exemplo dos pares na tu reza- 
-cu ltu ra , público-privado, e s tru tu ra -com m unitas  etc.) com um  certo 
risco de em boitem en t de categorias an alíticas e nativas, de um  over
lapping  do ético  e do êmico — sem m encionar que a perspectiva teó 
rica  assum ida nem  sem pre se caracteriza  pela fidelidade ao sentido 
dialético da ‘harm onia’, Não dizemos, en tre tan to , que Da M atta  e s 
te ja  inconsciente destes problem as, ou que careçam  de valor suas 
colocações. Pelo contrário , basta ria  lem brar o seu esconjuro da “ano
m alia Apinayé’ p a ra  que se ressaltasse a  im portância  da contribui
ção que p resta  à  Etnologia.

243



B IB L IO G R A F IA

DUMONT, L. Homo hierarchicus. Paris, Gallimard, 1966.
GEERTZ, C. “Religion as a cultural system”. In: M. BANTON (ed.). An

thropological approaches to the study of religion. London, Tavistock 
Publications, 1968.

GOODENOUGH, W. “Rethinking status and role: toward a general model 
of the cultural organization of social relationships”. In: S. TYLER 
(ed.) Cognitive Anthropology. N. Y., Holt, Rinehart and Winston, 1969.

IBAÍJEZ-NOVIÓN, M. A., et alii. “O anatomista popular: um estudo de 
caso”. In: Anuário antropológico/77. Rio de Janeiro, Tempo Brasileiro,
1978. p. 87.

LEACH, E. “Ritualization in man in relation to conceptual and social de
velopment”. In: LESSA and VOGT (eds.) Reader in comparative re
ligion. N. Y., Harper and Row, 1972c.

LÉVI-STRAUSS, C. Antropologia estrutural. Rio de Janeiro, Tempo Bra
sileiro, 1967.

MARANDA, E. K. “The logic of riddles”. In: P. and MARANDA, E. K. 
(eds.) Structural analysis of oral tradition. 1971.

PEIRCE, Ch. S. Collected papers. Cambridge, 1932.
RAMOS, A. R. “O mundo unificado dos Apinayé ou o mundo dividido dos 

antropólogos”. Anuário antropológico/76, p. 263. Rio de Janeiro, Tempo 
Brasileiro, 1977.

TAYLOR, K. “Sistemas de classificação e a ciência do concreto”. Anuário 
antropológico/76. p. 121. Rio de Janeiro, Tempo Brasileiro, 1977.

TODOROV, T. et DUCROT, O. Dictionnaire encyclopédique des sciences du 
langage. Paris, Seuil, 1972.

TURNER, V. O processo ritual. Petrópolis, Vozes, 1974.

244


